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Nascida da urgéncia de proteger o nosso modo de
vida e garantir a sobrevivéncia das nossas
comunidades, a Articulacdo da Juventude das Aguas
(AJA) € um movimento social de base, plural e de
abrangéncia nacional. Somos uma rede viva formada
por jovens pescadores e pescadoras artesanais,
marisqueiras, quilombolas e ribeirinhos que
decidiram nao apenas herdar a sabedoria das aguas,
mas também assumir a linha de frente na defesa
politica e ambiental dos nossos territérios.

No6s somos as filhas e os filhos do manguezal, do rio
e do mar. Conectamos liderancas de diversos
estados do Brasil, com forte enraizamento na Bahia,
Sergipe e Maranhdo, para provar que a juventude
tradicional ndo é apenas o "futuro", mas o presente
ativo na formulacdo de politicas publicas, na
preservacdo ambiental e na gestdo cultural das
nossas raizes.

AS NOSSAS BANDEIRAS DE LUTA

A atuacdo da AJA se constréi no encontro entre o
conhecimento empirico dos nossos mestres e
mestras mais velhos e as novas tecnologias de
mobilizacdo e gestdo da nossa juventude. Nossas
principais frentes de atuac¢do sao:

1. A Defesa do Corpo-Territério e o Combate ao
Racismo Ambiental

Para nds, a natureza ndo é um recurso a ser
explorado; ela é uma extensdo do nosso proprio
corpo. Enfrentamos diariamente o racismo
ambiental, que tenta empurrar a poluicdo, o
desmatamento e os grandes projetos predatérios
para cima das nossas comunidades. A AJA atua
denunciando a degradag¢ao e enfrentando invasdes e
disputas territoriais, como as tentativas ilegitimas de
apropriacdo dos nossos sitios historicos  por
empresas privadas, exigindo que a Justica Climatica
seja uma realidade para os povos que mais
preservam a biodiversidade do planeta.

2. Sucessao Pesqueira e Educacao Territorial

No6s lutamos pelo direito de permanecer nos nossos
territérios com dignidade. A sucessao pesqueira nao
€ apenas passar a rede para a proxima geragao; é
garantir que a juventude tenha renda, tecnologia,
respeito e acesso a direitos para continuar vivendo
da pesca artesanal. Por isso, defendemos a Educagao
Territorial: a ideia de que 0 mangue e 0 rio sdo nos-

sas maiores salas de aula, e que iniciativas de
valorizacdo cultural e repasse de oficio devem ser
financiadas como politicas de Estado.

3. Protagonismo das Mulheres e Economia
Solidaria

Reconhecemos que as mulheres pescadoras,
marisqueiras e trabalhadoras do beneficiamento,
sdo a espinha dorsal da pesca artesanal. A AJA atua
para romper a invisibilidade desse trabalho, lutando
por direitos previdenciarios justos, saude
ocupacional e autonomia financeira. Incentivamos a
economia solidaria e a organizacao de cooperativas
para eliminar a exploracdo dos atravessadores,
garantindo que o valor gerado pelo nosso suor
fique dentro das nossas comunidades.

Como Atuamos: Do Pé na Lama as Redes Digitais

A nossa forca esta na capacidade de transitar por
todos os espacos. Temos o pé fincado na lama e na
mareé, mantendo vivas as tradi¢des e manifesta¢cbes
culturais dos nossos ancestrais, mas também
ocupamos as cadeiras dos Conselhos, as
universidades publicas e as Conferéncias Nacionais
para redigir leis e resolucdes.

Além do corpo a corpo nas comunidades, a AJA
utiliza ferramentas digitais para unificar nossas
lutas. Através do portal juventudedasaguas.com e
das nossas redes sociais, furamos os bloqueios de
informacdo e levamos a voz das comunidades
tradicionais para o mundo, promovendo
campanhas, compartilhando editais, capacitacdes e
mobilizando a juventude em tempo real.

O NOSSO CONVITE

A Articulacdo da Juventude das Aguas ndo é feita
apenas para quem tem o titulo de pescador no
papel, mas para todos aqueles que entendem que a
soberania alimentar, a cultura popular e o meio
ambiente do nosso pais dependem da
sobrevivéncia das comunidades tradicionais.

Se vocé acredita que é possivel unir a sabedoria
ancestral com a inovacdo social para proteger o
nosso planeta e o nosso povo, o seu lugar é com a
gente.

As aguas nos conectam, a resisténcia nos fortalece!
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Soberania e Territorio: O Compromisso

O lema da nossa Conferéncia Tematica nasce em
profundo dialogo com as diretrizes do Ministério da
Pesca e Aquicultura para a 4° edicao da conferéncia
nacional. Em Brasilia, o eixo central afirma a transicao
da pesca e aquicultura de uma politica de governo

para uma politica de Estado, garantindo a
sustentabilidade, a participacdo social e a
continuidade institucional. Inspirados por essa

premissa, mas fincados na realidade do nosso
territério baiano, o nosso lema oficial estabelece a
“Sucessao Pesqueira e a Defesa do Corpo-Territério:
De Resisténcia Histdrica a Politica de Estado - saberes
tradicionais, justica climatica e economia solidaria das
aguas”. Essa frase traduz o sentimento de que a
juventude pesqueira, quilombola e ribeirinha ndo
quer mais ser vista apenas como um simbolo de
resisténcia ao abandono, mas exige que a sua
permanéncia na maré seja reconhecida e financiada
como uma politica publica permanente e inquebravel,
respeitando o conhecimento empirico das nossas
comunidades e garantindo a sobrevivéncia fisica e
cultural do povo das aguas perante os desafios
ambientais e econdmicos da atualidade.

Com esse lema em mente, o objetivo geral do nosso
encontro, ou seja, o que ndés queremos alcancar de
forma ampla, é mobilizar e empoderar a juventude
tradicional e toda a base pesqueira da Bahia para
formular propostas estruturantes e deliberativas que
garantam o futuro da pesca artesanal no Brasil. Nos
gueremos que a voz do Recdncavo Baiano chegue a
Etapa Nacional como um grito organizado em defesa
da soberania alimentar e do direito de existir no
territério de origem com dignidade. A conferéncia
busca ser o espaco oficial onde a vivéncia de quem
estd com o pé na lama se transforma em documento
de Estado, assegurando que o Ministério da Pesca
ouc¢a as demandas reais sobre os impactos do
racismo ambiental e a invisibilidade do trabalho da
mulher nas aguas, transformando nossa dor e nossa
forca em leis e investimentos concretos que
garantam a sucessdo pesqueira.

que nos Une

Para que esse objetivo maior se torne realidade, nés
temos um conjunto de objetivos especificos muito
claros que definem exatamente o que faremos
durante a conferéncia e nos seus desdobramentos
praticos. Nos faremos o diagndstico real dos conflitos
socioambientais e territoriais enfrentados pelos
trabalhadores e trabalhadoras das dguas nos ultimos
anos, colocando no papel as ameacas trazidas pelas
mudancas climaticas e combatendo as tentativas de
apropriacdo dos nossos sitios histéricos regionais por
empresas privadas que nao detém a propriedade
legitima dessas areas. Além disso, nds vamos
elaborar e eleger propostas que exijam do poder
publico o fomento pratico a economia solidaria,
propondo a estruturacao de cooperativas e cozinhas
de beneficiamento que quebrem as correntes da
exploragdo dos atravessadores e tragam autonomia
financeira, especialmente para as jovens mulheres
marisqueiras. E, de forma muito concreta e

democratica, nés aprovaremos as dez resolugdes
mais importantes da nossa base e elegeremos a
delegacdo oficial, garantindo que a representac¢do
escolhida em Cambuta viaje a Brasilia carregando nao
apenas uma pauta, mas 0 compromisso inegociavel
com a vida, o trabalho e a histéria de toda a nossa
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3.1

A PESCA ARTESANAL NA ENCRUZILHADA DE
DESENVOLVIMENTO SUSTENTAVEL

A realizacdo da Conferéncia Tematica "Sucessao
Pesqueira e o Futuro dos Territérios
Tradicionais: A Juventude das Aguas da Bahia"
ocorre em um momento histérico de reconstrugao
das politicas publicas no Brasil. Ap6és anos de
desarticulacdo institucional, a convocacdo da 4°
Conferéncia Nacional de Aquicultura e Pesca (4®
CNAP) pelo Ministério da Pesca e Aquicultura (MPA)
representa a retomada do didlogo democratico e a
possibilidade real de transformar demandas
historicas em politicas de Estado duradouras.

No cenario da Bahia, e especificamente no
Recbncavo Baiano, a pesca artesanal e a
mariscagem ndo sdo meros setores econdmicos;
elas sdo o coracdo da reproducgdo social, cultural e
econdmica de milhares de familias. Entretanto, este
modo de vida ancestral enfrenta hoje uma triplice
crise: a ameaca da invisibilidade produtiva, a
pressao predatéria sobre os territérios e a
incerteza gerada pelas mudancas climaticas.

O Territério como Espaco de Luta e Memdria

A escolha do Quilombo da Cambuta, em Santo
Amaro, para sediar este encontro, carrega um
simbolismo  politico profundo. O municipio,
banhado pelas dguas do Rio Subaé e pela Baia de
Todos-os-Santos, € um dos maiores polos de
producdo pesqueira artesanal do estado, mas
também é palco de conflitos territoriais histéricos.

Atualmente, os pescadores e marisqueiras
enfrentam o avanc¢o de tentativas de apropriacao
de sitios histéricos e areas de uso comum por
entes privados que, muitas vezes, alegam uma
titularidade de terras que nao possui validade
juridica. Esses conflitos sdo exemplos vivos de
Racismo Ambiental, onde o lucro de poucos tenta
se sobrepor ao direito ancestral de comunidades
negras e tradicionais de existir e trabalhar em suas
terras.

A Juventude e a Urgéncia da Sucessao

O esvaziamento dos territérios é outra realidade
latente. A falta de infraestrutura, o baixo valor
agregado ao pescado e a auséncia de uma
educac¢do que dialogue com as aguas tem forcado a
juventude a abandonar suas redes e canoas. A
sucessao pesqueira, portanto, torna-se o tema
central de sobrevivéncia. Ndo se trata apenas de
substituir gera¢des, mas de garantir que os jovens
tenham autonomia e condi¢cdes de permanéncia.
Isso passa pela Educacdo Territorial, que valoriza o
saber dos mestres e mestras e integra novas
tecnologias de gestdo e beneficiamento, e pela
Economia Solidaria, que propde o rompimento com
a légica exploratoria dos atravessadores.

Protagonismo Feminino e Justica Climatica

E impossivel contextualizar a pesca na Bahia sem
reconhecer que as mulheres, especialmente as
jovens marisqueiras, sdo a linha de frente da
producdo e da resisténcia. Contudo, elas seguem
sendo o elo mais invisibilizado da cadeia,
enfrentando precariedade no acesso a direitos
previdenciarios e a salde ocupacional. Somado a
isso, a crise climatica global imp&e novos desafios:
a subida do nivel do mar, o aquecimento das aguas
e a mudanca nos ciclos biolégicos do pescado
afetam primeiro quem tem o pé na lama. A luta por
Justica Climatica é, portanto, uma luta pela
soberania das aguas e pela protecdo do "Corpo-
Territério".

Diante deste cendrio, a Conferéncia Tematica da
Juventude das Aguas da Bahia se apresenta nio
apenas como uma etapa burocratica da 4* CNAP,
mas como um ato de afirmacéo politica. E o espaco
onde a base, o pescador, a marisqueira, o jovem
quilombola, sistematiza a sua dor e a sua sabedoria
para formular diretrizes técnicas. O objetivo &
garantir que o Estado brasileiro entenda que a
soberania alimentar e a preservacdo ambiental do
pais dependem, obrigatoriamente, da prote¢do dos
territérios tradicionais e do fortalecimento da
economia das aguas.

.
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MARCO HISTORICO NO RECONCAVO: A CONFERENCIA TEMATICA DA

JUVENTUDE DAS AGUAS DA BAHIA

A pesca artesanal ndo é apenas uma
atividade econdmica; é um modo de vida,
uma heranca ancestral e a principal garantia
de seguranca alimentar para milhares de
familias ao longo da costa e dos rios
brasileiros. Diante das crescentes ameacas
aos ecossistemas aquaticos e da
necessidade urgente de politicas publicas
estruturantes, a Articulagdo da Juventude
das Aguas (AJA) convoca a Conferéncia Livre
e Tematica “Sucessdo Pesqueira e o Futuro
dos Territérios Tradicionais: A Juventude
das Aguas da Bahia”.

Oficialmente homologado como etapa
preparatéria da 42 Conferéncia Nacional de
Aquicultura e Pesca (4* CNAP) do Ministério
da Pesca e Aquicultura, o evento ocorrera
no dia 30 de junho de 2026, no histérico
territéorio do Quilombo da Cambuta, em
Santo Amaro, Bahia.

Embora impulsionado pela forca e
organizac¢do da juventude, este é um forum
de carater amplamente intergeracional. O
objetivo central é promover o encontro vital
entre a sabedoria dos mestres e mestras
mais velhos e a capacidade de inovacdao e
gestdo socioterritorial das novas geracgdes,
formulando diretrizes que protejam a
atividade pesqueira em sua totalidade.

OS TRES PILARES DA RESISTENCIA E
INOVAGCAO NAS AGUAS

Para garantir que as especificidades do
territério baiano cheguem a Brasilia com
peso técnico e legitimidade popular, os
debates serdo divididos em Grupos de
Trabalho (GTs), ancorados em trés eixos
centrais:

1. Sucessdo Pesqueira e
Territorial (Eixos 1, 3 e 4)

A continuidade da pesca artesanal exige
mais do que a transmissao de oficio; exige
condi¢Bes dignas de permanéncia. A evasao
forcada de jovens para os centros urbanos é
um sintoma da precarizacgao.

2. Enfrentamento ao Racismo Ambiental,
Justica Climatica e Defesa do Corpo-
Territorio (Eixos 5 e 8)

As aguas e 0s manguezais sdo extensdes do
corpo de quem neles trabalha e vive. O
conceito de Corpo-Territdério nos ensina que
a degradacdo ambiental é uma agressdo
direta a saude e a identidade das
comunidades tradicionais.

3. Protagonismo, Autonomia das Mulheres
Jovens e Economia Solidaria das Aguas
(Eixos 6 e 7)

As mulheres sdo a espinha dorsal da cadeia
produtiva da pesca, atuando na captura, no
beneficiamento e na comercializacdo.
Contudo, seu trabalho é frequentemente
invisibilizado, dificultando o acesso a
direitos previdenciarios, de saude
ocupacional e de registro profissional (RGP).

Educacgao

A FORCA DA DELIBERAGCAO POPULAR

A Conferéncia Teméatica da Juventude das
Aguas da Bahia ndo é um evento passivo de
escuta, mas um espaco ativo de deliberacdo.
A metodologia prevé que as discussdes
culminem em uma plenaria final para a
priorizagdo de até 10 propostas oficiais e a
eleicdo democratica da delega¢do que
representara o territério na Etapa Nacional
da 42 CNAP em Brasilia.

Realizar este encontro no Quilombo da
Cambuta é um ato de afirmacdo. E a prova
de que a formulacao das politicas de Estado
para a pesca e a aquicultura deve nascer na
base, com o pé na lama e o olhar no futuro.
A soberania alimentar do Brasil passa pelas
aguas da Bahia, e o futuro dessas aguas
sera decidido por quem tem o compromisso
ancestral de protegé-las.
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Eixos 1,3 e 4

A garantia da permanéncia, a valoriza¢dao dos saberes
e a continuidade do modo de vida nas aguas.

1. A Sucessao Pesqueira como Defesa do Territério

A sucessao pesqueira ndo deve ser compreendida
apenas como a substituicdo de uma geracdo de
trabalhadores por outra, mas sim como a garantia de
continuidade de um modo de vida, de uma
identidade  cultural e da propria defesa
socioterritorial. Nos Ultimos anos, os territérios
pesqueiros, quilombolas e ribeirinhos tém enfrentado
um processo doloroso de esvaziamento. A falta de
politicas publicas estruturantes, a desvalorizacao
econdbmica do pescado artesanal e a auséncia de
infraestrutura basica forcam os mais jovens a migrar
para os centros urbanos, interrompendo um ciclo
secular de transmissdo de saberes.

Garantir a sucessdo pesqueira é, antes de tudo, uma
questao de justica intergeracional e seguranca
alimentar. Para que as filhas e filhos das aguas
permanecam em seus territérios de origem com
dignidade, é imperativo que o Estado deixe de tratar
a pesca artesanal apenas como uma politica de
assisténcia temporaria e passe a encara-la como uma
politica de desenvolvimento sustentavel e gestdo
territorial permanente.

2. Educagdo Territorial: O Encontro entre o Saber
Tradicional e a Gestdo Publica

A falsa dicotomia entre "estudar" e "pescar" precisa
ser superada. A Educacdo Territorial propde que o
espaco escolar, académico e institucional reconheca o
manguezal, o rio e 0 mar como as maiores salas de
aula das comunidades tradicionais. Isso exige uma
revolu¢do nas politicas de ensino e extensdo: o
conhecimento cientifico das universidades e
institutos federais deve dialogar horizontalmente
com a ciéncia empirica dos mestres e mestras da
pesca artesanal.

Quando a gestdo de politicas publicas dialoga com as
raizes culturais de um territério, cria-se um ambiente
propicio para a autonomia. E necessario que o
conhecimento sobre cooperativismo, gestao cultural,
acesso a editais e tecnologias de beneficiamento do
pescado chegue a base. Ao mesmo tempo, 0s
conselhos municipais, como os de desenvolvimento
sustentavel e de meio ambiente, devem ser ocupados
por essas comunidades para garantir que o curriculo
escolar local e os investimentos publicos reflitam a
realidade das marés. A juventude pesqueira, armada
tanto com a rede quanto com o diploma académico,
torna-se a principal guardia juridica e ambiental de
seu proéprio corpo-territério.

3. Eixos de Proposicdes para o Ministério da Pesca
e Aquicultura (MPA)

Para o debate deste tema na 4® CNAP, as discussdes
devem ser direcionadas para a formulacdao de
propostas que obriguem o Estado a:

Fomentar a Permanéncia: Criar programas de bolsas
de iniciacdo ao trabalho pesqueiro e extensdo
tecnoldgica para a juventude tradicional, garantindo
renda enquanto aprendem o oficio com os mais
velhos.

Institucionalizar os Saberes: Financiar a criagao,
reforma e manutencdo de espacos fisicos
comunitarios (como as Casas de Saberes) voltados
para a capacita¢do técnica, cultural e politica dentro
dos quilombos e comunidades pesqueiras.

Integrar Saberes: Estabelecer convénios obrigatérios
entre o MPA, Ministérios da Educacdo, da Cultura e
Universidades Publicas para a criacdo de programas
de residéncia técnica, onde estudantes universitarios
oriundos de comunidades pesqueiras possam
desenvolver seus projetos de conclusdo e pesquisas
aplicadas diretamente na resolu¢cdo de problemas
reais de suas comunidades.

QUESTOES NORTEADORAS PARA O GRUPO DE
TRABALHO (GT 1)

e O que tem feito a juventude deixar a pesca e
sair da nossa comunidade hoje? O que o
Governo Federal precisa fazer para que seja
possivel viver bem e com orgulho da pesca
artesanal?

e Como podemos usar os espagos que ja temos
(escolas locais, associag¢des, conselhos) para
ensinar as tradi¢6es da maré junto com os
novos conhecimentos de tecnologia e gestao?

Se o Governo Federal fosse financiar a nossa "Casa
de Saberes das Marés", quais seriam as atividades
prioritarias que deveriam acontecer la& dentro
para unir as geragdes?
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A protecdo da biodiversidade como garantia da
dignidade humana e da soberania das
aguas.

1. Racismo Ambiental: O Nome do Conflito nos
Territérios Tradicionais

O debate sobre o desenvolvimento pesqueiro e
aquicola ndo pode ignorar que as pressoes
ambientais ndo atingem a todos da mesma forma.
O racismo ambiental manifesta-se

quando comunidades de pescadores artesanais,
marisqueiras, quilombolas e ribeirinhos,
popula¢Bes majoritariamente negras e tradicionais,
sdo obrigadas a conviver com a

degradacdo de seus ecossistemas em prol de
modelos de “progresso” que ndo as incluem.

Na Bahia, isso é visivel na contaminac¢ado de rios, no
desmatamento de manguezais para

grandes empreendimentos e na negacdo de
servicos publicos basicos em areas de pesca.
Enfrentar o racismo ambiental exige que o Estado
brasileiro reconheca a interseccdo entre

raca, classe e territério. Nao ha gestdo sustentavel
dos recursos pesqueiros sem o

reconhecimento de que a integridade fisica do
manguezal e do rio esta diretamente ligada

a integridade fisica das pessoas que neles habitam.
A politica de pesca deve ser, portanto,

uma politica de reparacdo histoérica e de protegao
contra a expulsao silenciosa promovida

pela poluicdo e pela ocupag¢do predatéria dos
espacos costeiros.

2. Justica Climatica e a Resiliéncia das
Comunidades das Aguas

As mudancas climaticas deixaram de ser uma
previsdo de futuro para se tornarem uma

ameaca presente. Altera¢des nos ciclos das marés,
aquecimento das aguas, erosao costeira

e eventos extremos afetam diretamente a
produtividade pesqueira e a seguranca alimentar
das comunidades. A Justica Climatica defende que
aqueles que menos contribuiram para

a crise climatica global, os povos tradicionais, que
historicamente preservam os biomas,

sao 0s que mais sofrem seus impactos.

Para a juventude e as liderancas das aguas, a
justica climatica significa exigir que as

politicas de adaptacdo e mitigacdo nao sejam
apenas pacotes técnicos vindos de fora, mas
estratégias construidas com a participacdo social
efetiva. E necessario fortalecer a

resiliéncia socioecondmica através do acesso a
informacao, crédito emergencial, seguros
adequados a pesca artesanal e tecnologias de
baixo carbono que respeitem os saberes
ancestrais.

3. Defesa do Corpo-Territdrio: A Luta pela Vida
nas Aguas

A defesa do territério para um povo tradicional vai
além da demarcacdo de terra ou agua;

trata-se da defesa do “Corpo-Territério”. Este
conceito técnico-politico ensina que o

territorio € uma extensao do corpo de quem pesca
e marisca. Se a agua adoece, o pescador

adoece. Se o manguezal é destruido, a identidade
da marisqueira é ferida.

Desta forma, a gestdo, o ordenamento e a
media¢do de conflitos devem considerar o
territério como um espac¢o de reproducdo fisica,
social e cultural, incluindo locais de valor

simbdlico e histoérico. A juventude assume aqui o
papel de “Sentinela das Aguas”,

utilizando tanto o monitoramento tradicional
quanto ferramentas de ciéncia e tecnologia

para salvaguardar esses espacos contra pressdes
externas. A consulta livre, prévia e

informada é o instrumento juridico inegociavel
para garantir que nenhum

empreendimento avance sobre o corpo-territorio
sem o consentimento das comunidades.




W

4. Eixos de Proposi¢cdes para o Ministério da
Pesca e Aquicultura (MPA)

As discussGes do GT 2 devem convergir para
propostas que obriguem o poder publico a:
Garantir a Consulta e Protecdo: Institucionalizar
mecanismos de protecdo territorial que

assegurem a consulta prévia em qualquer projeto
com impacto ambiental em areas de

pesca artesanal.

Implementar a Agenda Climatica na Pesca: Criar um
Plano Nacional de Adaptagao

Climatica especifico para a Pesca Artesanal, com
fundos para obras de contencdo de

erosao e recuperacao de manguezais degradados.
Monitorar e Reparar: Estabelecer sistemas de
monitoramento da qualidade das aguas e

do pescado em dareas de conflito ambiental, com
protocolos claros de reparagao

econdmica e ambiental para as comunidades

atingidas por crimes ambientais ou poluicdo
industrial.

QUESTOES NORTEADORAS PARA O GRUPO DE
TRABALHO (GT 2)

¢ Quais sao os principais “inimigos” da satde
das nossas aguas e do nosso povo hoje

e (poluicdo, grandes obras, falta de
saneamento)? Como o Governo Federal pode
nos ajudar a barrar essas ameacas?

e Como a mudanca no clima (calor, chuvas,
marés diferentes) j@ mudou a forma como
pescamos e mariscamos? O que falta para a
nossa comunidade estar mais preparada para
enfrentar essas mudancas?

e Se o manguezal é parte do nosso corpo e da
nossa histdria, o que precisamos fazer para
que o governo respeite os nossos direitos e
nos ouca antes de aprovar qualquer obra que
atinja o nosso territério?
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O reconhecimento do trabalho feminino e a
construcdo de redes justas de produg¢do e comerci-
alizagdo na pesca artesanal.

1. A Invisibilidade do Trabalho Feminino nas
Aguas

Historicamente, as mulheres sdo a espinha dorsal
da pesca artesanal e da seguranca alimentar nas
comunidades costeiras, quilombolas e ribeirinhas.
No entanto, o trabalho da marisqueira, da
pescadora e da mulher que realiza o
beneficiamento (limpeza, descamacdo, evisceracao
e catacao) é frequentemente tratado pelo Estado e
pela sociedade como mera "ajuda" familiar, e nao
como uma categoria profissional fundamental. Essa
invisibilidade gera impactos cruéis: dificulta o
acesso ao Registro Geral da Atividade Pesqueira
(RGP), atrasa a garantia de direitos previdenciarios
e gnora as graves doencas ocupacionais
adquiridas pelas longas horas na lama do mangue
ou no manuseio do pescado.

Reconhecer o protagonismo feminino significa, em
primeiro lugar, que o Ministério da

Pesca

e Aquicultura (MPA) e o INSS devem formular
politicas que enxerguem a cadeia produtiva da
pesca em sua totalidade, garantindo que o trabalho
de pré e pobs-captura seja devidamente
documentado, valorizado e protegido por leis
trabalhistas e de saude ocupacional.

2. A Forca da Juventude Feminina e a Luta por
Autonomia

A autonomia das mulheres das aguas perpassa
obrigatoriamente pela independéncia financeira e
pela ocupacdo dos espacos de poder. As jovens
mulheres de hoje carregam o desafio de transitar
entre dois mundos: o respeito profundo aos
saberes das matriarcas e a necessidade de dominar
as novas tecnologias e as legisla¢bes vigentes.

Sdo essas jovens que estdo liderando os processos
de regularizacdo de associa¢Bes, escrevendo
projetos para editais e exigindo voz ativa dentro
das Colbnias de Pescadores e dos Conselhos. Para
gue essa autonomia seja plena, as politicas
publicas precisam oferecer creches comunitarias
adaptadas aos horarios das marés, garantindo que
as mades jovens possam trabalhar, estudar e
participar das decisdes politicas do territério sem a
sobrecarga isolada do cuidado familiar.

Eixos6e 7

3. Economia Solidaria: Rompendo as Corrente
do Atravessador

O modelo econdmico atual da pesca artesanal é
marcado pela explora¢do. Quem enfrenta os riscos
da maré é quem menos lucra, enquanto a maior
parte do valor do pescado fica nas mdos do
intermediario (o atravessador). A Economia
Solidaria surge como a principal estratégia de
libertacdo econdmica para as comunidades
tradicionais, baseada no cooperativismo, na
autogestao e no comércio justo.

Para as mulheres das aguas, a economia solidaria
se materializa na criacdo de grupos produtivos e
cooperativas de beneficiamento. Quando as
marisqueiras e pescadoras se unem para limpar,
embalar a vacuo, rotular e comercializar seus
préprios produtos, elas agregam valor ao pescado
e multiplicam a sua renda. Para isso, o poder
publico deve atuar como um facilitador,
financiando a construcdo de cozinhas comunitarias
industriais nos  territérios, simplificando as
exigéncias da vigilancia sanitaria (sem perder a
seguranca alimentar) e garantindo a compra direta
desse pescado por meio de mercados
institucionais, como o Programa Nacional de
Alimentacdo Escolar (PNAE) e o Programa de
Aquisicao de Alimentos (PAA).

4. Eixos de Proposi¢cdes para o Ministério da
Pesca e Aquicultura (MPA)

As discussdes do GT 3 devem formular propostas
que obriguem o Estado a:

Saude e Previdéncia: Reconhecimento oficial das
doencas ocupacionais das marisqueiras e
trabalhadoras do beneficiamento, garantindo
acesso facilitado ao auxilio-doenca e a
aposentadoria especial.

Fomento a Economia Solidaria: Cria¢do de linhas de
crédito especificas e a fundo perdido para
cooperativas e associa¢bes geridas por mulheres,
destinadas a compra de equipamentos de
beneficiamento (freezers, seladoras, EPIs).
Infraestrutura e Mercados Institucionais:



Infraestrutura e Mercados Institucionais:
Financiamento para a construcdo de Unidades de
Beneficiamento de Pescado (Cozinhas Comunitarias)
dentro dos quilombos e comunidades pesqueiras,
além da criacdo de cotas obrigatérias de compra do
pescado artesanal feminino para a merenda escolar
local.
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QUESTOES NORTEADORAS PARA O GRUPO DE
TRABALHO (GT 3)

Por que o trabalho de quem marisca e limpa o
peixe ainda é tdo desvalorizado? O que
precisamos exigir do INSS e do Ministério da
Pesca para garantir a saude e a aposentadoria
das mulheres das aguas?

Hoje, quem fica com a maior parte do dinheiro
do peixe e do marisco que nés pegamos? Como
podemos nos organizar em  grupo
(associacdes/cooperativas) para vender nosso
produto direto para o comprador ou para a
merenda das escolas?

O que falta na nossa comunidade para que as
mulheres possam trabalhar juntas, beneficiar
o marisco com qualidade e ganhar o seu
proprio dinheiro com independéncia (ex:
equipamentos, uma cozinha comunitaria,
acesso a internet para vendas)?
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METODOLOGIA DE PARTICIPACAD £ DELIBERACAD: A CONSTRUCAQ COLETIVA DAS 10

PROPOSTAS

Garantindo a equidade, o respeito aos saberes e a
representatividade de todos os eixos na 4* CNAP.

A Conferéncia Temética da Juventude das Aguas da
Bahia fundamenta-se no principio da
horizontalidade e da equidade participativa. Nosso
objetivo central é formular e aprovar exatamente
10 (dez) propostas oficiais, conforme exigido pelo
Guia Metodolégico do Ministério da Pesca e
Aquicultura (MPA), para compor o Relatério Final
que sera enviado a Etapa Nacional.

Para garantir que nenhum tema se sobressaia em
detrimento de outro e que todas as lutas da pesca
artesanal sejam representadas com o mesmo peso
e importancia, a comissdo organizadora
estabeleceu uma metodologia de deliberacao
dividida em duas instancias: a Votacdo Interna dos
Grupos de Trabalho (GTs) e a Plenaria Final.

O processo seguira, rigorosamente, o seguinte
fluxo:

1. A Dinamica dos Grupos de Trabalho (GTs)

Apés a plenaria de abertura, os participantes serdo
divididos em 3 (trés) Grupos de Trabalho, cada um
responsavel por debater um dos nossos Temas
Centrais.

O papel de cada GT, com o auxilio do seu relator(a),
é debater intensamente a sua pauta e formular
exatamente 4 (quatro) propostas solidas e viaveis.

2.Votacao Interna: A Garantia da Equidade (As 9
Propostas Titulares)

Para assegurar que o Relatéorio Final seja
equilibrado e contemple todos os eixos, a maior
parte das propostas serd decidida diretamente na
base, ou seja, dentro dos préprios grupos.

Apds a formulacao das 4 propostas, o GT realizara
uma votacao interna.

As 3 (trés) propostas mais votadas estardo
automaticamente ELEITAS e carimbadas para ir a
Brasilia.

A 4% proposta (aquela que teve a menor votacdo
entre as quatro) ndo sera descartada. Ela se
tornara a “Proposta Suplementar” do grupo e sera
levada para a disputa na Plenaria Final.

Com 3 GTs elegendo 3 propostas cada, chegamos a
Plenaria Final com 9 propostas ja garantidas (3 do
GT 1, 3 do GT 2; 3 do GT 3). Isso impede que a
plenaria maior derrube as ideias de um grupo
menor e garante o respeito absoluto ao trabalho
feito em cada roda de conversa.

3. Plenaria Final: Qualificacdo Textual e a
Eleicdo da 10? Proposta

A Plenaria Final é o momento de unido de todos os
pescadores, pescadoras, marisqueiras e
quilombolas para consolidar o nosso documento.
Ela funcionara em dois momentos distintos:
Momento A: Leitura e Ajuste das 9 Propostas
Eleitas

As 9 propostas que ja foram aprovadas nos GTs
serdo lidas para toda a comunidade. Neste
momento, a Plendria Final ndo podera mudar a
esséncia das propostas e nem reprova-las. O papel
da plenaria serd apenas o de realizar ajustes,
melhorar a escrita, incluir uma palavra mais forte
ou corrigir um termo técnico, garantindo que o
texto va para o Governo Federal da forma mais
bem redigida possivel.

Momento B: A Disputa Democratica pela 10° Vaga
Como o Ministério exige o envio de 10 propostas,
restard 1 (uma) vaga no nosso relatério. E aqui que
entram as “Propostas Suplementares” que
sobraram de cada GT.

Os relatores apresentardo para a Plenaria as 3
propostas que ficaram em quarto lugar nos seus
respectivos grupos (1 do GT 1; 1 do GT 2; 1 do GT
3).

A Plenaria Final fara uma votacdo aberta (com o
cracha levantado) disputando apenas entre essas 3
propostas.

A proposta mais votada pela plenaria sera eleita
como a 10? proposta oficial da Conferéncia.

As outras 2 propostas ndo eleitas constardo na ata
de memodria do evento como contribui¢bes do
territério, mas ndo subirdo no sistema do
Ministério.

Resumo da Engenharia Deliberativa:

GT 1: Elege 3 propostas + 1 vai para a repescagem.
GT 2: Elege 3 propostas + 1 vai para a repescagem.
GT 3: Elege 3 propostas + 1 vai para a repescagem.
Total de Eleitas nos GTs: 9 propostas.

Plenéria Final: Vota e elege a 10? proposta entre
as 3 da repescagem.

Esta metodologia assegura a justica no debate.
Ninguém sai perdendo, nenhum tema é esquecido
e a nossa comunidade demonstra para Brasilia um
nivel altissimo de organizacdo, transparéncia e
maturidade politica na formulacdo das politicas
publicas para a pesca artesanal.



tLEICAQ DA
DELEGACAD:
AV0Z D0
NOSS0

TERRITORIO
NALTAPA
NACIONAL




O processo democratico para a escolha de quem
levara as nossas lutas até Brasilia.

1.0 Peso e a Responsabilidade da Representacao

A culminancia da nossa Conferéncia Tematica ndo se
encerra apenas na aprovacdo das 10 propostas. Para
que as decisdes tomadas em nossa plendaria tenham
forca real e cheguem ao Ministério da Pesca e
Aquicultura, precisamos eleger quem sera a nossa
voz na Etapa Nacional da 4 CNAP, em Brasilia.

A eleicdo da nossa delegacdo é um dos momentos
mais sérios e sagrados do nosso encontro. Ser
delegado ou delegada ndao é receber um titulo de
honra, mas assumir uma missdo de luta. A pessoa
eleita carregara a responsabilidade de defender o
nosso Corpo-Territério, os saberes das nossas
marisqueiras, o futuro da juventude pesqueira e a
economia  solidaria das aguas diante de
representantes de todo o Brasil.

2. As Regras da Eleicdo (Vagas e Critérios)

Para garantir a representatividade da nossa
Conferéncia, a plenaria terad o direito de eleger uma
delegacdo composta estritamente por 2 (duas)
pessoas, sendo divididas nas seguintes categorias:

1 (uma) vaga para Delegado(a) Titular: E a pessoa
gue tera assento, voz e voto garantidos na plenaria
nacional em Brasilia, defendendo ativamente as
propostas do nosso relatério.

1 (uma) vaga para Delegado(a) Suplente: E a pessoa
que atuard como apoio direto do titular e que
assumira automaticamente a cadeira na Etapa
Nacional caso o titular, por motivos de forca maior,
ndo possa comparecer ou precise se ausentar.

A eleicdo ocorrerda em chapa Unica (votacdo
individual) durante a Plenaria Final, logo apés a
aprovacao das nossas propostas, seguindo o critério
absoluto de Maioria Simples, com a seguinte regra
de definicao:

O(A) Titular: Sera eleito(a) como Delegado(a) Titular a
pessoa candidata que receber o maior niumero de
votos de toda a plenaria.

O(A) Suplente: Sera eleito(a) como Suplente a pessoa
candidata que ficar em segundo lugar, ou seja, que
obtiver a segunda maior quantidade de votos.

e’

3.0 Passo a Passo da Votagao na Plenaria Final

Para assegurar a total transparéncia e a justica do
processo democratico, a eleicdo seguira os seguintes
passos conduzidos pela comissao organizadora:

Passo 1: Abertura das Candidaturas. A mesa abrirad o
espaco para que os(as) participantes que desejam
assumir essa responsabilidade coloquem seus
nomes a disposicdo. Os candidatos e candidatas
devem ser, obrigatoriamente, trabalhadores(as) das
aguas e ter participado ativamente dos debates da
conferéncia.

Passo 2: Defesa Rapida (A Fala). Cada candidato(a)
tera um tempo breve (de 1 a 2 minutos) para se
apresentar a plenaria, dizer de qual comunidade ou
associacao faz parte e firmar o seu compromisso de
defender as propostas aprovadas pela base.

Passo 3: A Votacdo Aberta. A votagdo serd feita de
forma nominal e aberta. A mesa chamara o nome de
cada candidato(a) e os participantes presentes
erguerdo o cracha para manifestar o seu voto. Cada
participante s6 podera votar em 1 (um) Unico nome.

Passo 4: Contagem e Declaracdo. A comissdo fara a
contagem dos votos em voz alta. Ao final, declara-se
eleito o Delegado Titular (primeiro colocado) e o
Delegado Suplente (segundo colocado).

4.0 Compromisso da Delegacao Eleita

Aquele e aquela que a nossa comunidade escolher
através do voto da maioria simples devem ter a
clareza de que, a partir daquele momento, ndo falam
mais apenas por si mesmos ou por suas associacdes
individuais. Eles passam a ser a personificacdo das
decisdes coletivas da nossa Conferéncia Temdtica. O
compromisso inegociavel da delegacdo é lutar com
firmeza para que as 10 propostas que nasceram do
nosso chado, aprovadas com o suor e a sabedoria do
nosso povo, sejam incluidas no documento final da
pesca artesanal brasileira.



A realizacdo desta Conferéncia Tematica representa um marco decisivo onde a
sabedoria empirica das comunidades tradicionais de Santo Amaro e de todo o
Recdncavo se une a articulagdo politica da nossa juventude. Este é o espacgo
construido para transformarmos as nossas demandas histéricas em propostas
concretas de politicas publicas, assegurando que a voz dos pescadores artesanais,
das marisqueiras e dos povos quilombolas ecoe com a forca de uma diretriz de
Estado na etapa nacional. A integracdao de todos os debates que realizaremos nos
nossos grupos de trabalho demonstrara que a sobrevivéncia da nossa cultura e da
nossa economia é uma pauta Unica e indivisivel, exigindo do poder publico um olhar
completo e profundo sobre a realidade das aguas.

Ao unirmos a defesa intransigente do nosso corpo-territéorio a urgéncia da educacao
territorial, estabelecemos que a continuidade do modo de vida pesqueiro depende
integralmente de um meio ambiente saudavel e soberano. Neste encontro,
rejeitaremos frontalmente o avanco do racismo ambiental e as investidas de
apropriacdo ilegitima sobre os nossos sitios histéricos, exigindo justica climatica e
respeito irrestrito as areas que tradicionalmente ocupamos. Em contrapartida,
cobraremos que o Estado passe a reconhecer o manguezal e o rio como 0s nossos
principais espac¢os de formacao, onde a sucessdao pesqueira seja garantida pela
dignidade de permanecer na comunidade. O financiamento de locais de troca de
saberes assegurara que a nossa juventude domine as novas ferramentas de gestdo
comunitaria sem jamais perder o vinculo e o respeito aos ensinamentos ancestrais
das marés.

Toda essa luta pela permanéncia e defesa do territéorio esta intrinsecamente
conectada a autonomia econdmica e ao reconhecimento absoluto do protagonismo
das mulheres das aguas. A superacdo da légica de exploracdao promovida pelos
atravessadores s6 sera alcancada através do fortalecimento da economia solidaria,
impulsionada pela formulacdo de politicas para a criacdo de cooperativas e
cozinhas de beneficiamento do pescado geridas pelas préprias comunidades. Essa
libertacdo financeira, no entanto, precisa caminhar lado a lado com a exigéncia
imediata dos direitos trabalhistas, de saude e previdenciarios das nossas
marisqueiras, firmando de uma vez por todas que o trabalho feminino é o alicerce
da nossa seguranca alimentar e da prépria existéncia das nossas familias.

Desta forma, as resolucdes finais que construiremos hoje e a delegacdao que
elegeremos democraticamente ao final desta plenaria carregardao muito mais do
que reivindica¢bdes pontuais; elas representardo o mandato inegocidvel de toda a
nossa base. Os representantes que escolhermos aqui seguirdo para Brasilia nao
para solicitar concessdes assistencialistas, mas para exigir a implementacdao de um
modelo de desenvolvimento sustentavel que proteja a nossa integridade fisica,
cultural e econémica de forma permanente. O recado que ornossoy territério se
prepara para enviar ao Ministério da Pesca e Aquicultura é direto/e cristalino: a
preservacao da biodiversidade brasileira e a verdadeira sobgerania alimentar.do pais
comecam, obrigatoriamente, pela valorizacdo e pelo respeito a vida das-filhaS e dos
filhos das aguas.
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	Com esse lema em mente, o objetivo geral do nosso encontro, ou seja, o que nós queremos alcançar de forma ampla, é mobilizar e empoderar a juventude tradicional e toda a base pesqueira da Bahia para formular propostas estruturantes e deliberativas que garantam o futuro da pesca artesanal no Brasil. Nós queremos que a voz do Recôncavo Baiano chegue à Etapa Nacional como um grito organizado em defesa da soberania alimentar e do direito de existir no território de origem com dignidade. A conferência busca ser o espaço oficial onde a vivência de quem está com o pé na lama se transforma em documento de Estado, assegurando que o Ministério da Pesca ouça as demandas reais sobre os impactos do racismo ambiental e a invisibilidade do trabalho da mulher nas águas, transformando nossa dor e nossa força em leis e investimentos concretos que garantam a sucessão pesqueira.
	Para que esse objetivo maior se torne realidade, nós temos um conjunto de objetivos específicos muito claros que definem exatamente o que faremos durante a conferência e nos seus desdobramentos práticos. Nós faremos o diagnóstico real dos conflitos socioambientais e territoriais enfrentados pelos trabalhadores e trabalhadoras das águas nos últimos anos, colocando no papel as ameaças trazidas pelas mudanças climáticas e combatendo as tentativas de apropriação dos nossos sítios históricos regionais por empresas privadas que não detêm a propriedade legítima dessas áreas. Além disso, nós vamos elaborar e eleger propostas que exijam do poder público o fomento prático à economia solidária, propondo a estruturação de cooperativas e cozinhas de beneficiamento que quebrem as correntes da exploração dos atravessadores e tragam autonomia financeira, especialmente para as jovens mulheres marisqueiras. E, de forma muito concreta e democrática, nós aprovaremos as dez resoluções mais importantes da nossa base e elegeremos a delegação oficial, garantindo que a representação escolhida em Cambuta viaje a Brasília carregando não apenas uma pauta, mas o compromisso inegociável com a vida, o trabalho e a história de toda a nossa comunidade pesqueira baiana.
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	A PESCA ARTESANAL NA ENCRUZILHADA DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL
	A escolha do Quilombo da Cambuta, em Santo Amaro, para sediar este encontro, carrega um simbolismo político profundo. O município, banhado pelas águas do Rio Subaé e pela Baía de Todos-os-Santos, é um dos maiores polos de produção pesqueira artesanal do estado, mas também é palco de conflitos territoriais históricos.
	Diante deste cenário, a Conferência Temática da Juventude das Águas da Bahia se apresenta não apenas como uma etapa burocrática da 4ª CNAP, mas como um ato de afirmação política. É o espaço onde a base, o pescador, a marisqueira, o jovem quilombola, sistematiza a sua dor e a sua sabedoria para formular diretrizes técnicas. O objetivo é garantir que o Estado brasileiro entenda que a soberania alimentar e a preservação ambiental do país dependem, obrigatoriamente, da proteção dos territórios tradicionais e do fortalecimento da economia das águas.


	3.2
	MARCO HISTÓRICO NO RECÔNCAVO: A CONFERÊNCIA TEMÁTICA DA JUVENTUDE DAS ÁGUAS DA BAHIA
	1.	Sucessão Pesqueira e Educação Territorial (Eixos 1, 3 e 4) A continuidade da pesca artesanal exige mais do que a transmissão de ofício; exige condições dignas de permanência. A evasão forçada de jovens para os centros urbanos é um sintoma da precarização.  2.	Enfrentamento ao Racismo Ambiental, Justiça Climática e Defesa do Corpo-Território (Eixos 5 e 8) As águas e os manguezais são extensões do corpo de quem neles trabalha e vive. O conceito de Corpo-Território nos ensina que a degradação ambiental é uma agressão direta à saúde e à identidade das comunidades tradicionais.  3.	Protagonismo, Autonomia das Mulheres Jovens e Economia Solidária das Águas (Eixos 6 e 7) As mulheres são a espinha dorsal da cadeia produtiva da pesca, atuando na captura, no beneficiamento e na comercialização. Contudo, seu trabalho é frequentemente invisibilizado, dificultando o acesso a direitos previdenciários, de saúde ocupacional e de registro profissional (RGP).
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	Eixos 5 e 8
	são os que mais sofrem seus impactos.
	ancestrais.
	3. Defesa do Corpo-Território: A Luta pela Vida nas Águas
	empreendimento avance sobre o corpo-território sem o consentimento das comunidades.


	4. Eixos de Proposições para o Ministério da Pesca e Aquicultura (MPA)
	erosão e recuperação de manguezais degradados. Monitorar e Reparar: Estabelecer sistemas de monitoramento da qualidade das águas e  econômica e ambiental para as comunidades atingidas por crimes ambientais ou poluição  industrial.


	QUESTÕES NORTEADORAS PARA O GRUPO DE TRABALHO (GT 2)
	Quais são os principais “inimigos” da saúde das nossas águas e do nosso povo hoje
	(poluição, grandes obras, falta de saneamento)? Como o Governo Federal pode nos ajudar a barrar essas ameaças?
	Como a mudança no clima (calor, chuvas, marés diferentes) já mudou a forma como pescamos e mariscamos? O que falta para a nossa comunidade estar mais preparada para enfrentar essas mudanças?
	Se o manguezal é parte do nosso corpo e da nossa história, o que precisamos fazer para que o governo respeite os nossos direitos e nos ouça antes de aprovar qualquer obra que atinja o nosso território?

	SOLIDÁRIA DAS ÁGUAS
	GT 3: PROTAGONISMO, AUTONOMIA DAS MULHERES JOVENS E ECONOMIA SOLIDÁRIA DAS ÁGUAS
	Eixos 6 e 7
	O reconhecimento do trabalho feminino e a construção de redes justas de produção e comerci- alização na pesca artesanal.
	1. A Invisibilidade do Trabalho Feminino nas Águas
	Historicamente, as mulheres são a espinha dorsal da pesca artesanal e da segurança alimentar nas comunidades costeiras, quilombolas e ribeirinhas. No entanto, o trabalho da marisqueira, da pescadora e da mulher que realiza o beneficiamento (limpeza, descamação, evisceração e catação) é frequentemente tratado pelo Estado e pela sociedade como mera "ajuda" familiar, e não como uma categoria profissional fundamental. Essa invisibilidade gera impactos cruéis: dificulta o acesso ao Registro Geral da Atividade Pesqueira (RGP), atrasa a garantia de direitos previdenciários e ignora as graves doenças ocupacionais adquiridas pelas longas horas na lama do mangue ou no manuseio do pescado. Reconhecer o protagonismo feminino significa, em primeiro lugar, que o Ministério da

	2. A Força da Juventude Feminina e a Luta por Autonomia
	A autonomia das mulheres das águas perpassa obrigatoriamente pela independência financeira e pela ocupação dos espaços de poder. As jovens mulheres de hoje carregam o desafio de transitar entre dois mundos: o respeito profundo aos saberes das matriarcas e a necessidade de dominar as novas tecnologias e as legislações vigentes. São essas jovens que estão liderando os processos de regularização de associações, escrevendo projetos para editais e exigindo voz ativa dentro das Colônias de Pescadores e dos Conselhos. Para que essa autonomia seja plena, as políticas públicas precisam oferecer creches comunitárias adaptadas aos horários das marés, garantindo que as mães jovens possam trabalhar, estudar e participar das decisões políticas do território sem a sobrecarga isolada do cuidado familiar.
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	Infraestrutura e Mercados Institucionais: Financiamento para a construção de Unidades de Beneficiamento de Pescado (Cozinhas Comunitárias) dentro dos quilombos e comunidades pesqueiras, além da criação de cotas obrigatórias de compra do pescado artesanal feminino para a merenda escolar local.
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	METODOLOGIA DE PARTICIPAÇÃO E DELIBERAÇÃO: A CONSTRUÇÃO COLETIVA DAS 10 PROPOSTAS
	As outras 2 propostas não eleitas constarão na ata de memória do evento como contribuições do território, mas não subirão no sistema do Ministério.
	Resumo da Engenharia Deliberativa:
	O papel de cada GT, com o auxílio do seu relator(a), é debater intensamente a sua pauta e formular exatamente 4 (quatro) propostas sólidas e viáveis.
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	O processo democrático para a escolha de quem levará as nossas lutas até Brasília.
	1.	O Peso e a Responsabilidade da Representação
	A eleição da nossa delegação é um dos momentos mais sérios e sagrados do nosso encontro. Ser delegado ou delegada não é receber um título de honra, mas assumir uma missão de luta. A pessoa eleita carregará a responsabilidade de defender o nosso Corpo-Território, os saberes das nossas marisqueiras, o futuro da juventude pesqueira e a economia solidária das águas diante de representantes de todo o Brasil.
	O(A) Suplente: Será eleito(a) como Suplente a pessoa candidata que ficar em segundo lugar, ou seja, que obtiver a segunda maior quantidade de votos.
	Passo 3: A Votação Aberta. A votação será feita de forma nominal e aberta. A mesa chamará o nome de cada candidato(a) e os participantes presentes erguerão o crachá para manifestar o seu voto. Cada participante só poderá votar em 1 (um) único nome.
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